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O CORPO DA MULHER COMO ALVO DE VIOLACOES: UM ESTUDO SOBRE
A VIOLENCIA OBSTETRICA
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O presente artigo tem por objetivo geral analisar a invisibilidade do termo
violéncia obstétrica na sociedade, sua pritica como violagio de género e sua utilizacdo nas
demandas judiciais. Como objetivos especificos, buscou-se conceituar o termo violéncia
obstétrica e suas modalidades de acdo, analisar a violéncia obstétrica como uma violacio do
corpo da mulher e entender sua execugio como uma violéncia de género, dos direitos
humanos e das mulheres e a postura da legislagio brasileira. Para tanto, o método utilizado
foi o expositivo, explicativo e bibliogrifico, a partir da anélise doutrindria, jurisprudencial,
de leis, tratados internacionais, livros e documentos. Além de estudos de casos concretos por
meio de banco de dados disponiveis.

Palavras-Chave: Violéncia Obstétrica. Violéncia de género. Invisibilidade.
INTRODUCAO

A violéncia obstétrica, engloba atos de assédio moral e fisico, abuso, negligéncia e
desrespeito em relacdo as parturientes. Pode ser qualificada como verdadeira violéncia
institucional e de género, praticada contra a mulher durante o ciclo gravidico-puerperal e
marcada pela vulneragio da integridade psicofisica, da privacidade, do direito 8 humanizagio
do parto e da autonomia da gestante na relagio médico-paciente, podendo levar a
complicagdes evitidveis e ameacadoras da vida.

No 4mbito do Direito Civil, vé-se casos de mulheres que conseguem identificar tais
excessos e arbitrariedades sofridas. Com isso, buscam ser amparadas pelo ordenamento
juridico por meio da indenizacio de dano moral por violéncia obstétrica, mas o que
encontram ¢é a invalidagio do termo e erréneo enquadramento em “erro médico”. E palpavel
a dificuldade para utilizacdo do termo nas decisdes judiciais, que nunca enfrentam
frontalmente sua defini¢io e dificilmente reconhecem, de maneira expressa, a ocorréncia da
violéncia obstétrica.

Sendo assim, busca-se expor o conceito aprofundado e os meios pelo qual ocorre, que

pode apresentar-se como forma de violéncia fisica - episiotomia, manobra de kristeller,
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emprego de ocitocina sintética e cesariana eletiva sem indicacdo clinica -, psicoldgica, verbal
e/ou sexual. Ademais, busca-se, de mesmo modo, realizar uma anélise da legislagdo
Brasileira referente ao tema e as violagdes aos direitos humanos universais, além de uma
discussdo acerca de questdes relativas ao género, sobre violacdo do corpo da mulher.

Sabe-se que, material e simbolicamente, a violéncia invadiu todas as areas da vida e
de relacdes do individuo com o mundo das coisas, com o mundo das pessoas, com seu préprio
corpo e mente e, por isso, se configura como um fato social estruturante das sociedades atuais
(FREIRE COSTA, 1984; CORRADI, 2009). Com isso, observa-se que a violéncia praticada
contra as mulheres pela sua condi¢io de sexo/género assume indmeras formas e
denominacdes, entre elas a violéncia obstétrica.

Surge, assim, um problema sistemditico de violéncia de género que precisa ser
debatido para ganhar visibilidade, bem como da necessidade de instigar o debate sobre essa
espécie de violéncia dentro das demandas judiciais. Outrossim, em que medida a pratica da
violéncia obstétrica é uma materializacio da violagio do corpo da mulher em sociedade e

como o direito pode ser utilizado como um instrumento de protegio e garantia?

DESENVOLVIMENTO

As normas que cercam o corpo feminino podem ser vistas como uma estratégia de
controle social que ird lesar esse corpo para fomentar ideologias que levam 2 violéncia de
género contra a mulher, uma vez vulnerével e que as a¢Ses em torno do seu corpo sio
imputadas a sociedade.

Ante o exposto, a autora Rita Segato afirma que nio basta a existéncia das leis,
também se faz necessirio que elas sejam pedagogicamente divulgadas, tendo em vista a
existéncia do pluralismo moral. Prova disto é a dificuldade de as mulheres identificarem as
violéncias sofridas, pois acreditam que apenas a fisica e sexual configuram violéncia, quando
sdo englobadas violéncias psicolégicas, morais, arbitrariedade por parte de terceiro dos seus
bens e financas, manipulagio, constrangimento ptblico. Ou seja, é necessdrio um trabalho
pedagégico e institucional sobre as diversas nomeag¢des de violéncias contra a mulher, em
especial a estudada.

Quando revisada a literatura, nio se encontra uma defini¢do tinica para a violéncia
obstétrica. D’Oliveira, Diniz e Schraiber (2002) definem a violéncia contra mulheres nas

instituicdes de satde e discutem em maior detalhe sobre quatro tipos de violéncia:
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negligéncia (omissdo do atendimento), violéncia psicolégica (tratamento hostil, ameagas,
gritos e humilhagdo intencional), violéncia fisica (negar o alivio da dor quando h4 indicagio
técnica) e violéncia sexual (assédio sexual e estupro).

Outros autores, como Sanfelice et al. (2014) e Wolff e Waldow (2008) definem a
violéncia obstétrica como violéncia psicolégica, caracterizada por ironias, ameaca e coergio,
assim como a violéncia fisica, por meio da manipulacio e exposi¢io desnecesséria do corpo
da mulher, dificultando e tornando desagradidvel o momento do parto. Incluem condutas
como mentir para a paciente quanto a sua condi¢io de satide para induzir cesariana eletiva
ou de ndo informar a paciente sobre a sua situacdo de satide e procedimentos necessérios.

Na recomendac¢do n? 024, de 16 de maio de 2019 do Plenirio do Conselho Nacional de
Satide (CNS), na sua Trecentésima Décima Sétima Reuniio Ordinaria, encontramos um
destaque relacionado ao alto indice de cesarianas que ocorre fora de contexto e configuram
violéncia obstétrica. Segundo o mesmo documento, cesarianas desnecessirias expdem a
mulher a trés vezes mais o risco de morte por parto. Ademais, é exposto na recomendacio
que diversas mulheres sdo submetidas ao procedimento irrestrito denominado Manobra de
Kristeller (362%) e do uso do soro de ocitocina (36,50) para acelerar o trabalho de parto, em
desacordo com as Boas Praticas de Atencio ao Parto e ao Nascimento, determinadas desde
1996 pela Organizagio Mundial de Satide (OMS). Tal recomendagio foi direcionada ao
Ministério da Satde, para que interrompesse qualquer processo de exclusio da expressio
“violéncia obstétrica” tendo em vista o seu reconhecimento nacional e internacional mais a
sua utilizacdo pela OMS, pelo governo de vérios paises e pela sociedade brasileira, a fim de
que se possa trabalhar com maior intensidade e firmeza no combate a tais priticas e maus
tratos nas maternidades, conforme recomenda a OMS.

Ainda no documento, tém-se exposto a consideracio de que somente no estado do
Amazonas possui quase 9o (noventa) representagdes sobre situacdes de violéncia obstétrica
que compdem o Inquérito Civil no 1.13.000.000721-14, 0 qual segue em curso no Ministério
Publico Federal no Amazonas com relatos de ébito fetal, ébitos infantis, morte materna,
mutilacSes, sequelas maternas e infantis graves, sejam elas fisicas e/ou psicolégicas. E
importante mencionar que a Defensoria Publica do Estado do Amazonas, entre 2019 e 2021,
recebeu 60 dentincias de casos de violéncia obstétrica em Manaus e catalogou outras 239

dentncias nas ouvidorias das maternidades. Outrossim, em 2021, 113 mortes maternas foram
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registradas no Estado do Amazonas, 70 delas na capital de acordo com os dados da Fundagio
de Vigilancia em Satde (FVS).3

Ademais, a partir de anélises, observa-se uma associagio expressiva entre a violéncia
obstétrica e o grau socioeconémico das mulheres, onde as que possuem maior grau de
instrugdo sio expostas a menos intervencdes dispensaveis e dolorosas devido ao acesso a
mais informacSes, o que desencoraja os profissionais a realizarem procedimentos
impréprios. Dessa forma, para um bom entendimento acerca do tema, faz-se mister a
necessidade de exposi¢io de suas modalidades.

O parto vaginal é um processo que, para ocorrer de modo adequado, depende que a
expansio vaginal e cervical aconteca apropriadamente para a passagem do feto. A fim de
obter a expansdo perineal, principalmente em mulheres primiparas4, muitos médicos
obstetras optam por realizar uma incisdo cirirgica denominada episiotomia, que é um corte
na vulva e na vagina feito com uma tesoura ou bisturi comumente chamado de “pique” ou
“episio”.

Devido a novas indicacdes da pratica da episiotomia, a Organiza¢io Mundial da
Satde (OMS) recomenda que, nos partos normais, o indice de realizagio dessa incisdo deva
ser de 15% a 3000(KAMPF C e DIAS RB, 2018). N3o obstante, na pratica, a episiotomia é
realizada em até 94% dos partos vaginais, sendo, no sistema publico brasileiro, um dos
procedimentos cirtrgicos mais aplicados (DENGO VAR, 2016).

No entanto, nas situagdes em que nio ocorrem comunicagio e devida explicacdo a
respeito do procedimento e nos cendrios em que nio h4 autorizacdo pela paciente para a
realizagdo da episiotomia, resta configurado ndo apenas a violéncia obstétrica, mas violéncia
contra a autonomia da mulher, “integridade pessoal” e contra a ética profissional.

Criada pelo médico alemio Samuel Kristeller em 1867, a manobra caracteriza-se pela
aplicacio de uma pressio no fundo uterino durante o periodo expulsivo com objetivo de o
encurtar, ou seja, consiste em aplicar pressdo com as mios, os punhos e antebracos no fundo
do abdémen da gestante, na parte superior do ttero, 2 medida que a mulher tem a contragio
e faz forca para que o bebé nasca. O objetivo é, portanto, ajudar no nascimento do bebé. A

manobra de Kristeller é reconhecida como danosa a saide e, ao mesmo tempo, ineficaz,

3 Kelly Nunes, ”Ministério Piblico e Defensoria assinam recomendagdes para combater a violéncia obstétrica
no AM” https://defensoria.am.def.br/2022/06/21/ministerios-publicos-e-defensoria-assinam-
recomendacoes-para-combater-a-violencia-obstetrica-no-am/
https://mpc.am.gov.br/wp-content/uploads/2022/06/Recomendacao-Conjunta-002-2022.pdf

4Primipara é a mulher que vai parir pela primeira vez.
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causando A parturiente o desconforto da dor provocada e também o trauma que se seguird
indefinidamente.

Portanto, a falta de conhecimento das mulheres acerca de seus direitos durante o
parto somado a deficiéncia dos profissionais de saiide em esclarecer os procedimentos a
serem realizados e a utilizacdo de métodos que aceleram o trabalho de parto, agridem de
forma fisica e emocional os direitos da parturiente, expondo-a, muitas vezes a
procedimentos desnecessarios e inadequados que nio sio recomendados pela OMS.

A cirurgia cesariana, quando necesséria, salva vidas e diminui morbidades para mie
e o filho. Sabe-se que o Brasil apresenta alto indice de cesarianas. A pesquisa Nascer no
Brasil’, coordenada pela Fiocruz, que foi divulgada em 2014, revelou que a cesariana é
realizada em 529% dos nascimentos, sendo que, no setor privado, o valor é de 8896. Entretanto,
a Organizacio Mundial da Satde (OMS) definiu que o indice maximo de cesarianas deve
ser de 15%. A coordenadora da pesquisa, Maria do Carmo Leal, diz que o nimero excessivo
de cesarianas se deve a uma cultura arraigada no Brasil de que o procedimento é a melhor
maneira de se ter um filho, em sua maioria porque o parto normal é realizado com muitas
intervengdes e dor. Todavia, essa excessividade expde desnecessariamente mulheres e bebés
aos riscos adversos no parto e nascimento.

Nas cesarianas, em relagdo as mulheres que tiveram partos normais, hd aumento de
mortalidade, morbidade severa, internacio em UTI, uso de antibiéticos, necessidade de
transfusio, histerectomia (remocao cirtrgica do ttero, que também pode incluir a retirada
das trompas adjacentes e do ovério) e tempo de permanéncia no hospital. Em bebés que
nascem de cesariana h4 maior risco de prematuridade, mortalidade neonatal, admissio em
UTTI neonatal e uso de ventilagio mecanica.

A pesquisa supramencionada, Nascer no Brasil, aponta que quase 70% das brasileiras
desejam um parto normal no inicio da gravidez. Todavia, poucas foram apoiadas em sua
preferéncia, no setor privado, esse valor foi de 1500. Ante o exposto, é necessirio que sejam
respeitados os quesitos de recomendacdo do parto ceséreo e nio a sua aplicacdo deliberada.

Além do mais, a implementacio de uma assisténcia obstétrica menos medicalizada.

5 https://portal.fiocruz.br/noticia/nascer-no-brasil-pesquisa-revela-numero-excessivo-de-cesarianas
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VIOLENCIA OBSTETRICA NO AMBITO JURIDICO

Partindo da Lei Maior que nos rege, encontramos na Constitui¢io Federal de 1988
que a satde é um direito universal garantido, pois é imprescindivel té-la a fim da efetiva

demonstracgio do principio da dignidade da pessoa humana:

Art. 62 S3o direitos sociais a educacdo, a satide, a alimentagio, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a seguranca, a previdéncia social, a protegio 2
maternidade e 3 infincia, a assisténcia aos desamparados, na forma desta
Constituigdo. (...)

Art. 196. A satde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas
sociais e econémicas que visem & redugio do risco de doenga e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitdrio is acSes e servicos para sua promogio, protegio e
recuperagio.

Art. 197. S3o de relevincia ptiblica as agSes e servicos de satde, cabendo ao Poder
Piéblico dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentagio, fiscalizagdo e controle,
devendo sua execugdo ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por

pessoa fisica ou juridica de direito privado [ XXXXXXXX, grifos nossos].

Assim como a satide é um direito de todos e dever do Estado, o parto
humanizado é um direito fundamental i parturiente e ao seu recém-nascido, contudo
a maioria delas desconhecem os seus direitos no momento do parto, em que sio negadas a
essas parturientes informacdes esclarecedoras para que possam juntamente com a sua
familia tomar decisdes importantes quanto ao seu préprio corpo e sobre o parto (RUBIM
et al., 2018).

Ocorre que, no Brasil, ndo hé legislacdo federal que conceitue o termo violéncia
obstétrica e nem existem leis especificas que prevejam punig¢des a violéncia realizada. Tal
inseguranga juridica gera impunidade e coopera para o medo das parturientes relatarem os
atos sofridos. Além disso, as limitadas politicas ptblicas destinadas ao assunto tornam ainda
mais complicado o combate 4 violéncia e o seu reconhecimento.

Com isso, observa-se que além da criacdo de uma lei federal que tipifique e puna
especificamente a violéncia obstétrica, é necessdrio a criagdo de politicas pablicas a fim de
conscientizar e propagar as leis estaduais, municipais e os projetos de leis que ji versam sobre
o assunto, pois é imprescindivel que as gestantes e parturientes tenham acesso a adequada
dispersido de informagdes para que consigam enxergar a situacdo de violéncia que possam
estar e, consequentemente, evitar novas exposi¢des negativas. Além delas, os profissionais
da 4rea e toda a sociedade também devem ser alvo, tendo em vista que muitos ndo conhecem
as condutas que tipificam a Violéncia Obstétrica. Sendo assim, constata-se que o

conhecimento é um importante aliado no combate e prevengio a tal violéncia.
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Como exemplo dessas legislagdes estaduais, municipais e projetos de lei (PL) federal,
temos, no Estado de Santa Catarina, a Lei n? 17.097, editada em 17 de janeiro de 2017. O
dispositivo legal dispde sobre a implantagio de medidas de informacdo e protecio a
gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica no Estado e a divulgagio da Politica
Nacional de Atengio Obstétrica e Neonatal. O Distrito Federal, em 7 de junho de 2018,
aprovou a Lei n? 6.144, que dispde sobre a implantacio de medidas de informagdo a
mulheres grividas e parturientes sobre a Politica Nacional de Aten¢io Obstétrica e
Neonatal, visando, principalmente, a protecio delas no cuidado da atengio obstétrica no
Distrito Federal.

J4 o Estado do Amazonas possui a Lei n? 4.848, de 5 de junho de 2019, a qual dispée
sobre a implanta¢io de medidas contra a violéncia obstétrica nas redes publica e particular
de satide do Estado. No Parani, a Lei n? 19.701, de 20 de novembro de 2018, dispée sobre a
violéncia obstétrica e sobre os direitos da gestante e da parturiente. A lei descreve
situagdes que configuram violéncia obstétrica, elenca os direitos da gestante e da
parturiente, além de orientar sobre formas de realizacdo de dentncias.

Projetos de Lei como o 422/23, que objetiva incluir a violéncia obstétrica entres os
tipos de violéncia na Lei Maria da Penha, e o PL 2.082/22, que torna crime a violéncia
obstétrica e estabelece procedimentos para a prevencio da pratica no Sistema Unico de
Saude (SUYS).

Além das citadas, temos a Lei n2 11.108, de 2005, conhecida como a Lei do
Acompanhante, que foi criada com o intuito de garantir o direito da gestante nio estar
sozinha, mas sim de um acompanhante 2 sua escolha, no periodo do trabalho de parto, desde

a entrada na institui¢do de satde até o momento do nascimento do bebé.

Responsabilidade civil do agressor

Apesar da lacuna legal que trate especificamente da violéncia obstétrica praticada
contra a mulher, existe a responsabilidade civil que tem seus requisitos elencados no art. 186
do Cédigo Civil: “aquele que, por a¢cio ou omissdo voluntéria, negligéncia ou imprudéncia,
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilicito”
e, quando aplicado concomitantemente ao art, 927, que aduz que “aquele que, por ato ilicito,
causar dano a outrem, fica obrigado a repard-lo”, tem aplicabilidade ao caso concreto de

violéncia obstétrica.
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Salienta-se ainda que o cédigo civil divide a responsabilidade civil em objetiva e
subjetiva. Tem-se por responsabilidade objetiva aquela que nio necessita de culpa e se
satisfaz apenas com o dano e o nexo de causalidade, ou seja, 2 determinadas pessoas, a lei
impde a reparagio de um dano, independentemente de culpa (GONCALVES, 2020, p. 49).

A responsabilidade subjetiva no direito civil, por sua vez, é regra, sendo decorrente
de dano, causado por dolo ou culpa, devendo estes tltimos, serem demonstrados para que se
realize a reparacio. Ademais, a responsabilidade dos médicos e enfermeiros pelos atos
praticados é subjetiva, devendo, portanto, ser demonstrada a negligéncia, imprudéncia ou
impericia para que estes sejam obrigados a reparar o dano.

Ocorre que, em que pese as legislagdes que prevejam que a responsabilidade dos
médicos e enfermeiros é subjetiva, convém ressaltar que o entendimento atual é no sentido
de que a violéncia obstétrica nio se trata mais de erro médico, mas sim de violéncia de

género, bastando a demonstracio do dano e do nexo causal para que ocorra a reparagio civil.

Responsabilidade criminal do agressor

O Cédigo Penal ainda n3o possui a Violéncia Obstétrica tipificada expressamente e,
consequentemente, nio ha responsabiliza¢io para quem a pratica. Todavia, é vidvel punir
os atos praticados por meio de outros tipos penais existentes, quais sejam a lesdo corporal,
tipificada no art. 129 do Cédigo Penal, definida como o ato de “ofender a integridade corporal
ou a satide de outrem”. Exemplos que se enquadram como lesio corporal sdo os puxdes de
cabelo ou a realizagio da episiotomia. A injdria, que é o ilicito penal por quem ofende a honra
e dignidade de outrem, por meio de xingamentos, humilhaces e insultos 4 parturiente e os
maus tratos observados na privacdo de alimentos e de cuidados especiais. Além desses,

podem existir o constrangimento ilegal e a ameaca, também previstos no Cédigo Penal.

Violéncia Obstétrica x Erro Médico

Em uma pesquisa jurisprudencial e anilise processual é dificil, senio quase
. , G QA L o g - .
impossivel, encontrar o termo “violéncia obstétrica”, o que nio significa que nio existam
acérddos ou sentengas que tratam sobre o tema, mas, sim, que o sistemna de justica ndo
oferece o devido tratamento, respeito e atenc¢do ao termo, ou seja, invalidam a violéncia que
é especifica contra a mulher e a enquadram em um termo mais recorrente e geral, qual seja,

, 1.
erro médico.
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O erro médico est4 tipificado no artigo 12 do Cédigo de Etica Médica, que diz: “é
vedado ao médico causar dano ao paciente, por acio ou omissdo, caracterizdvel como
impericia, imprudéncia ou negligéncia”. Além disso, o texto também afirma que é preciso
haver dano ao paciente e, sobretudo, nexo de causalidade claro e indiscutivel entre o agir do
profissional e o dano causado.

Contudo, a Violéncia Obstétrica e o Erro Médico precisam ser tratados de formas
distintas, porque com o enquadramento da primeira no segundo aprecia-se somente parte de
uma questio muito mais extensa e complexa, ignorando-se que se trata de um tipo de
violéncia de género e também de um problema institucional na assisténcia ao parto. Tal
posicionamento é preconizado pelos tratados internacionais relativos aos direitos humanos
das mulheres ratificados pelo Brasil, como a Convencido sobre a Eliminacdo de Todas as

Formas de Discriminagio Contra Mulher (CEDAW) e a Convengio de Belém do Para.

A Convengio de Belém do Para define violéncia contra a mulher como “acio ou
conduta, baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico & mulher, tanto no dmbito publico como no privado”. A categoria

3 3

“género” ¢ a causa especifica desse tipo de violéncia; a violéncia é dirigida contra a
mulher especificamente pelo fato de ela ser mulher. E por isso que se diz que a
violéncia obstétrica é um tipo de violéncia de género [XXXXXXXXXXXXX,

grifos nossos].

Portanto, apesar de marcos normativos contundentes, a falta de uma legislacdo
especifica sobre violéncia obstétrica dificulta a aplicacdo de puni¢des a quem a pratica,
porque a violéncia obstétrica também est4 relacionada a condutas de apropriacdo do corpo
das mulheres e desrespeito as suas escolhas e decisdes, sendo claramente possivel, em um
caso concreto, a nio existéncia de erro médico, mas a demonstracio de violéncia obstétrica,
pois a inexisténcia de um n3o anula a presenca do outro. Posto isso, é demonstrado a
ineficiéncia e falta de atencdo do Poder Puablico e do Direito com a satde fisica, psicolégica
e reprodutiva da mulher, desconsiderando o protagonismo e devido respeito da mulher

durante toda a gestacdo.

VIOLENCIA OBSTETRICA: UMA VIOLAGAO CONTRA A MULHER

Dentre os muitos atos violentos presentes na vida em sociedade, a violéncia contra a
mulher é, sem dividas, uma das modalidades mais recorrentes e mais danosas, a qual, apesar
da evolugio do conhecimento e das lutas travadas pelos movimentos feministas, ainda hoje

se perpetua.
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Dessa forma, a condi¢do de silenciamento e submissio que originam as mais diversas
formas de violéncia contra a mulher, como por exemplo a violéncia obstétrica e a violéncia
doméstica, devem ser analisadas dentro de uma configuragio histérico-social, determinadas,

entre outros fatores, pela dominacio masculina. Nas palavras de Pierre Bordieu,

[a] forga da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificagio:
a visdo androcéntrica impde-se como neutra e nio tem necessidade de se enunciar
em discursos que visem a legitimé-la. A ordem social funciona como uma imensa
maquina simbélica que tende a ratificar a domina¢do masculina sobre a qual se
alicerca: é a divisdo social do trabalho, distribuicdo bastante estrita das atividades
atribuidas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos;
¢ a estrutura do espago, opondo o lugar da assembleia ou de mercado, reservados
aos homens, e a casa, reservada as mulheres: ou, no interior desta, entre a parte
masculina, como o saldo, e a parte feminina, como estébulo, a 4gua e os vegetais; é
a estrutura do tempo, a jornada, o ano agrario, ou o ciclo de vida, com momentos
de ruptura, masculinos, e longos periodos de gestagdo, femininos (BOURDIEU,

2015, p. 18).

Assim, os preceitos heteronormativos, o binarismo e a separagio de papéis instauram
o que Pierre Bourdieu denomina de violéncia simbélica, a qual, segundo o autor, consiste em
“uma violéncia suave, insensivel, invisivel a suas préprias vitimas, que se exerce
essencialmente pelas vias puramente simbdlicas da comunicagio e do conhecimento, ou,
mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em dltima instincia, do
sentimento” (BOURDIEU, 2009, pp. 7-8) e, por sua vez, ajusta o “feminino” como um
fenébmeno “natural” em que determinados papéis se encaixam como reconhecidos e
socialmente legitimados.

Em outras palavras, por intermédio da violéncia simbélica, atribui-se a “condi¢io da
mulher”; do “feminino”, vinculando-os a um “lugar”, e a determinadas atividades como as
tarefas do lar, o cuidado materno e a educacio dos filhos, por exemplo, como se fossem dados
pela natureza ou pelos aspectos biolégicos de cada “sexo”. Passa-se, com efeito, a uma
constitui¢cdo em que ser mulher ou a instincia do feminino surgem como consequéncia de
uma ordem social que reproduz uma ordem masculina que, por sua vez, atua com uma
legitimacgdo dada a priori, que estrutura e divide os papéis, destinando, por exemplo, o espago
publico aos homens e a casa, o espago privado, sendo reservada as mulheres (BOURDIEU,
2015, p. 18).

Por fim, é possivel fazer uma andlise médico-paciente que gera, em diversos casos,
uma relagio de dependéncia e subordinagio, pois envolve um bem de inestimével valor, que
é a vida, propiciando, assim, uma relagio abusiva e cerceadora dos direitos da mulher.

Destarte, a andlise do cendrio em que a gravidez enseja uma relagio médica, a determinante
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da violéncia simbélica se impde na naturalizacio das sistemadticas viola¢Ges a dignidade da
mulher, pautadas na construcio histérico-cultural que desconsidera a gravidez ao lugar do
sofrimento e da submissio, materializando tal violéncia simbélica na violéncia obstétrica
que se traduz em procedimentos invasivos, nio questionados ou, quando questionados pela
parturiente ou seu acompanhante, sio tratados com desdém e, consequentemente,

invalidados.

CONSIDERACOES

A partir do questionamento “em que medida a pratica da violéncia obstétrica é uma
materializacdo da violacdo do corpo da mulher em sociedade e como o direito pode ser
utilizado como um instrumento de prote¢io e garantia?”’, entendemos que a violéncia
obstétrica é mais do que uma violéncia institucional praticada contra as mulheres no periodo
que compreende a gravidez, o parto e o puerpério, mas sim uma violéncia de género, que tira
a mulher do protagonismo do parto e coloca o homem para assumir as decisdes desse
momento, caracterizando a dominacio masculina. Além do mais, enxerga-se um
ordenamento juridico atrasado no que se refere & punicdo da pratica da Violéncia Obstétrica,
apesar das lutas e conquistas ao Direito das Mulheres que seguem ocorrendo.

Partindo da anélise do contexto social e juridico, observa-se que a Violéncia
Obstétrica se encontra t3o pertinente e mesmo assim “invisivel” aos olhos das vitimas e dos
aplicadores do direito, devido a falta de propagacdo de informacio, orientagio e capacitagio,
porque as mulheres nem sempre conseguem definir e, consequentemente, enxergar que estio
passando por uma violéncia obstétrica e, quando enxergam, nio encontram no ambiente
juridico uma lei especifica que seja eficaz para protegé-las e punir severamente o agressor.
Dessa forma, precisam enquadrar a violéncia obstétrica em tipos penais genéricos ou
procurar indeniza¢Ges pelo meio civil, mas se frustram ao ver seus agressores recebendo
punicdes irrisérias e todo o seu sofrimento ser invalidado. Ademais, os aplicadores do
direito, como os integrantes do poder judicidrio, devem utilizar o termo Violéncia Obstétrica
e nio meramente enquadri-la em erro médico, encarando os casos existentes em toda a sua
complexidade, de maneira a trati-los como violéncia institucional e de género contra as
mulheres.

Portanto, para que os direitos das mulheres parem de ser infringidos e a sua dignidade

humana violada é necessirio humanizar o momento do parto, capacitar os profissionais de
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satide e o Poder Judicidrio, objetivando, através de politicas ptblicas, garantir e promover
uma assisténcia adequada as mulheres, que inclua a criagio de uma lei federal acerca do
tema, campanhas de conscientizacdo a todos os publicos e o combate a cultura negativa

herdada de um contexto histérico relacionado a vulnerabilidade das mulheres.
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